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Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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CÁMARAMUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 795/19

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Constituição Federal.

- Decreto de 15 de setembro de 2001, que institui o Plano de Ação Nacional sobre
Governo Aberto e dá outras providências;

- Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso a
informações previsto no inciso XXXIII, do art. 5”, no inciso II do 5 3º do art. 37 e no 5
2º do art. 216 da Constituição Federal, e dá outras providências;

- Lei Federal nº 13.460, de 26 de junho de 2017, que dispõe sobre a participação,
proteção e defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos da administração
pública;

- Decreto Federal nº 8.777, de 11 de maio de 2016, que institui a Política de Dados
Abertos do Poder Executivo Federal;

- Lei Orgânica do Município de São Paulo;

- Lei Municipal nº 10.205, de 04 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de
licença de funcionamento, e da outras providencias, alterada pelas Leis nº
11.785/1995, 13.537/2003, 14.028/2005, 14.714/2008, 16.606/2016;

- Lei Municipal nº 11.318, de 21 de dezembro de 1992, que determina a
obrigatoriedade de publicação, pelo Executivo, do cronograma físico-financeiro das
obras contratadas pela Administração Direta e Indireta, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 11.946, de 04 de dezembro de 1995, que disciplina o acesso da
população a informações, documentos, listagens, registros e processos
administrativos;

- Lei Municipal nº 13.284, de 9 de janeiro de 2002, que dispõe o exercício da
fiscalização dos órgãos públicos municipais por entidades da sociedade civil, e da'
outras providências;

PalácloAnchieta ViadutoJacarei, 100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br
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CÃlªARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- Lei Municipal nº 13.381, de 25 de junho de 2002, que dispõe sobre a publicidade dos
contratos firmados pelo Poder Público Municipal na Rede de computadores internet;

- Lei Municipal nº 15.499, de 07 de dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença
de Funcionamento Condicionado, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e
revoga a Lei nº 13.430/2002;

- Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o
uso e a ocupação do solo no Municipio de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050,
de 31 de julho de 2014, - Plano Diretor Estratégico (PDE);

— Lei Municipal nº 16.642, de 09 de maio de 2017, que aprova o Código de Obras e
Edificações do Município de São Paulo; introduz alterações nas Leis nº 15.150, de 6
de maio de 2010, e nº 15.764, de 27 de maio de 2013;

— Decreto Municipal nº 50.514, de 20 de março de 2009, que dispõe sobre
providências para assegurar a transparência no âmbito da Administração Municipal
Direta e Indireta, alterado pelos Decretos nº 50.542/09 e nº 50.675/09;

- Decreto Municipal nº 53.623, de 12 de dezembro de 2012, que regulamenta a Lei
Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, no âmbito do Poder Executivo,
estabelecendo procedimentos e outras providências correlatas para garantir o acesso
à informação, conforme especifica;

- Decreto Municipal nº 56.519 de 2015, que Altera o Decreto nº 53.623, de 12 de
dezembro de 2012, que regulamenta a Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de
2011, no âmbito do Poder Executivo, estabelecendo procedimentos e outras
providências correlatas para garantir o direito de acesso à informação, conforme
especifica.

- Decreto Municipal nº 58.426 de 18 de setembro de 2018, que regulamenta a Lei

Federal nº 13.460, de 26 de junho de 2017, dispondo sobre a atuação dos
responsáveis por ações de ouvidoria e a participação, proteção e defesa dos direitos
do usuário de serviços públicos; transfere a Coordenadoria de Defesa do Usuário do
Serviço Público Municipal — CODUSP para a Controladoria Geral do Municipio; institui
a Política Municipal de Atendimento ao Cidadão, no âmbito da cidade de São Paulo;
revoga os dispositivos que especifica;
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CÃIEARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- Ato da CMSP nº 11156, de 20'de junho de 2011, que dispõe sobre a implementação
do Programa de Dados Abertos do Parlamento no âmbito da Câmara Municipal de
São Paulo;

— Ato da CMSP nº 1.231, de 25 de junho de 2013, que regulamenta a aplicação da Lei
Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 — Lei de Acesso à informação, no
âmbito da CâmaraMunicipal de São Paulo;

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Senhor Presidente.

São

/Pmí,
29d neiro 2019.

Julian TXnndade Eberlin
Procuradora Supervis a do Setor de Pesquisa e Análise Prévia

AB/SP 232.414
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